PARECER Nº 1461, DE 2016
Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei nº 1162, de 2015


De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe dispõe sobre obrigatoriedade de trava-queda acoplado à trava de segurança nos brinquedos instalados em parques de diversões e eventos de entretenimento no âmbito do Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entende-se que o projeto merece prosperar, uma vez que se trata de relevante iniciativa que tem por objetivo a proteção da vida e da integridade física de consumidores em caso de acidentes que ocorram em brinquedos de parques de diversão.

Nesse diapasão, a propositura torna obrigatória medida de segurança, a ser observada pelos parques de diversões. Com efeito, ao ofertarem seus serviços, referidos parques tornam-se responsáveis pela segurança de suas instalações. Portanto, devem tomar todas as precauções necessárias para evitar acidentes. Referida responsabilidade decorre do risco assumido na atividade e assim é disciplinado de maneira genérica pelo Código Civil e pelo Código de Defesa do Consumidor.

Ocorre que, atualmente há enorme lacuna no que tange a disciplina específica dos parques de diversões. Nessa senda, a propositura em epígrafe procura justamente preencher tal lacuna, tutelando assim os interesses dos consumidores. 

Portanto, a iniciativa é louvável, uma vez que garante maior proteção àqueles que utilizam os brinquedos dos parques de diversões. Com efeito, não pode o Estado quedar inerte a uma questão que vem afetando a segurança individual de consumidores. Sendo, portanto, de suma importância a medida pretendida pela propositura.

De modo que, sob o aspecto que nos compete analisar o projeto procura solucionar problemática social que até o momento não foi efetivamente enfrentada. 

Em síntese, entendemos que o projeto reveste-se de elevado mérito, pois eleva a proteção aos consumidores do Estado, primando pela segurança individual e integridade física.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1.162, de 2015.

a) Marcia Lia – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  24/2/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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